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Objetivo: Investigar se a regulação, traduzida nessa pesquisa pelas normas contábeis e empresas 

de auditoria, contribuíram para minimizar os efeitos das diferenças institucionais nas políticas 

contábeis, demonstradas nesse estudo pelo nível de evidenciação do reconhecimento da receita. 

Fundamento: As práticas contábeis são influenciadas pelas características institucionais de cada 

país. Porém, com a convergência internacional das normas contábeis e as Big Four de auditoria 

atuantes nos dois países, é natural que haja uma harmonização das políticas contábeis, mesmo em 

países com características institucionais diferentes. Dessa forma, a pesquisa é estruturada sobre os 

pronunciamentos em relação ao reconhecimento da receita, no setor da construção, emitidos pelo 

FASB e IASB e nos aspectos teóricos relacionados com o nível de evidenciação. 

Método: Foram analisadas, por meio da técnica estatística de dados em painel, as demonstrações 

contábeis das empresas do Brasil e Inglaterra, do setor de construção, referente aos exercícios fin-

dos em 2014, 2015 e 2016. Identificou-se o critério utilizado de reconhecimento de receitas e men-

surou-se o nível de evidenciação obrigatória (variável dependente) em função do país sede (variá-

vel independente de interesse). Algumas variáveis de controle foram utilizadas: tamanho, rentabi-

lidade, composição acionária e empresa de auditoria. 

Resultados: Os resultados indicam que nenhuma variável testada tem poder explicativo sobre o 

índice de evidenciação e que o nível de evidenciação médio foi de 72,1% para as empresas de cons-

trução da Inglaterra, o qual foi ligeiramente superior ao das empresas brasileiras, na ordem de 

70%. 

Contribuições: Conclui-se que há indícios de que a regulação exerceu papel de aproximação e 

equalização, em termos de evidenciação obrigatória, entre os países com diferenças institucionais. 

Por fim, é possível que as empresas de auditoria tenham papel importante nessa harmonização das 

práticas contábeis. 

 

Palavras-chave: Reconhecimento da Receita. Evidenciação. Regulação. Diferenças Institucionais. 

Empresas de Construção. 

  

ABSTRACT 

Objective:  The aim of this paper is to investigate whether the regulation, translated in this re-

search by accounting standards and auditing companies, contributed to minimize the effects of 

institutional differences in accounting policies, showed in this study by the level of disclosure to 

revenue recognition. 

Background:  Accounting practices are influenced by the institutional characteristics of each coun-

try. However, with the international convergence of accounting standards and Big4 auditing 

standards in both countries, it is only natural that there is a harmonization of accounting policies, 

even in countries with different institutional characteristics. Thus, the research is structured in the 

pronouncements on revenue recognition, in the construction sector, issued by the FASB and IASB 

and in the theoretical aspects related to the level of disclosure. 

Method: The statistical data of the panel data were analyzed by the Brazilian and British compa-

nies' financial statements for the years ended in 2014, 2015 and 2016. The criteria used to recognize 

revenues were identified the level of mandatory disclosure (dependent variable) was measured 

according to the host country (independent variable of interest). Control variables were used: size, 

profitability, shareholding composition and audit firm. 
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Results: The results indicated that no variable tested has explanatory power on the index of disclo-

sure and that the mean level of disclosure for England, of 72.1% was slightly higher than that 

found in Brazilian companies, in the order of 70%. 

Contributions: It is concluded that there are indications that regulation exerted a role of approxi-

mation and equalization, in terms of mandatory disclosure, between countries with institutional 

differences. Finally, it is possible for audit firms to play an important role in harmonizing account-

ing practices. 

 

Keywords: Revenue Recognition. Disclosure. Regulation. Institutional Differences. Construction 

companies. 

 

1. INTRODUÇÃO  

  

É reconhecido que a receita é um dos itens de maior relevância e importância nas demons-

trações financeiras (Ciesielski & Weirich, 2011). No entanto, é uma das questões mais delicadas que 

os contadores e os legisladores lidam em virtude da sua complexidade, especialmente quando re-

fletem operações de longo prazo (FASB, 2002).  

Concomitantemente, a confiabilidade na mensuração da receita se configura como uma das 

maiores preocupações dos investidores (Anderson & Yohn, 2002), visto que os gestores podem 

mascarar ou distorcer os valores (Ciesielski & Weirich, 2011), tal qual ocorreu em recentes escânda-

los contábeis, como o caso da Enron (Benston, Bromwich, Litan, & Wagenhofer, 2003; Dobler, 

2008). 

Frente ao cenário obscuro de normatização que tange ao assunto e a própria contabilidade 

em geral, verificou-se a necessidade de harmonizar as normas contábeis em virtude do movimento 

de globalização do mercado econômico. Assim, em 2001, após uma restruturação do International 

Accounting Standards Committee (IASC), criou-se o International Accounting Standards Board (IASB), 

que passou a revisar as International Accounting Standard (IAS) publicadas até então, e a emitir no-

vas normas, em âmbito internacional, conhecidas como as International Financial Reporting Stan-

dards (IFRS) (Santos & Salotti, 2013). 

Em termos específicos, o reconhecimento das receitas em empresas de construção é tratado 

no IAS 11 (Contratos de construção) ou no IAS 18 (Receita), assim como a International Financial 

Reporting Interpretations Committee (IFRIC) 15, além de recentemente a IFRS 15 que dispõe sobre o 

tema. É objetivo das normas trazer maior padronização e esclarecimento referente à temática, a fim 

de promover uma evidenciação dos aspectos relacionados à receita e associados a um maior grau 

de transparência, confiabilidade e comparabilidade (Mota, Ventura, Silva, & Paulo, 2015). 

Entretanto, o reconhecimento da receita no setor da construção associado ao processo de 

aderência às normas internacionais, promoveu ampla discussão para os agentes do mercado (pro-

fissionais, empresas, auditores e acadêmicos). Há lacunas e possibilidades de incorrer em interpre-

tações díspares, inclusive na utilização de diferentes métodos (Santos & Salotti, 2013). 

Em termos comparativos, desde 2005, a convergência se tornou obrigatória para os países 

da União Europeia (UE), inclusive o Reino Unido (RU) (Dobler, 2008), que recentemente deixou de 

integrar a UE. Mais tarde, em 2008, o Brasil também fez adesão às IFRS com a promulgação da Lei 

n. 11.638, de 2007. (Antunes, Grecco, Formigoni, & Mendonça, 2012). 

 Além da questão temporal, há o aspecto institucional de cada país, o qual interfere nas prá-

ticas contábeis (Ball, Robin, & Wu, 2003). Cita-se, por exemplo, como característica institucional o 

Code Law (Brasil) e Commom Law (Inglaterra) (Ball, Kothari, & Robin, 2000). Autores como Kvaal e 

Nobes (2010) defendem que a regulação padronizada não é suficiente para sobressair-se em rela-
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ção às diferenças institucionais, em virtude que as empresas de determinados países carregam al-

gumas práticas observadas pré-IFRS.  

Com base neste enfoque, o presente trabalho identificou e discutiu os critérios de reconhe-

cimento de receitas, assim como a sua evidenciação nos relatórios financeiros, de empresas de 

construção de capital aberto com sede no Brasil e Inglaterra. A comparação entre esses dois países 

é respaldada pela presença de diferenças institucionais, assim como pela acessibilidade dos dados. 

Dessa forma, esta pesquisa objetiva investigar se a regulação, traduzida, nesta pesquisa, como  as 

normas contábeis e empresas de auditoria, contribuíram para minimizar os efeitos das diferenças 

institucionais nas políticas contábeis e, com isto, se aumentou a harmonização das práticas contá-

beis nas empresas analisadas, demonstradas neste estudo pelo nível de evidenciação do reconhe-

cimento da receita. 

A fim de cumprir o presente objetivo, discutiu-se os critérios de reconhecimento de receitas 

em ambos os países de estudo. Mensurou-se também o nível de evidenciação associado aos itens 

obrigatórios de divulgação descritos na IAS 11 e IFRIC 15 e, por meio de um modelo de dados em 

painel, com o acréscimo de variáveis de controle, verificou-se o impacto institucional do país de 

origem das empresas sobre as práticas de evidenciação entre os anos 2014 a 2016.O período esco-

lhido foi em decorrência de ser o mais recente com dados disponibilizados por todas as companhi-

as e já ter certa distância do processo de convergência inicial (tempo em que as companhias teriam 

que se adaptar às novas regras).  

Esse estudo se justifica pela constante discussão sobre a temática e as respectivas controvér-

sias ocasionadas pela legislação em relação ao reconhecimento da receita, assim como os seus re-

flexos na evidenciação, fatores que interferem na qualidade da informação e o seu respectivo uso. 

Por fim, o estudo é relevante à medida que possibilita compreender se as diferenças institucionais 

entre os países implicam em alterações no nível de evidenciação obrigatória, assim como o papel 

da regulação internacional e das empresas de auditoria em termos de harmonização das políticas 

contábeis. 

  

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 2.1 Reconhecimento de Receitas e o Aspecto Institucional 

 

Na linha histórica, os anos 2000 configuraram-se como um novo patamar para a discussão 

dos critérios para o reconhecimento das receitas. O projeto teve o seu desenvolvimento iniciado 

pelo IASB, onde o mesmo acredita que essa padronização pode eliminar inconsistências e fraque-

zas nas normas até então existentes. Por outro lado, o FASB, que também é parte integrante das 

mudanças, acredita que as alterações são importantes para acompanhar os modelos de negócios 

atuais (Ciesielski & Weirich, 2011; Wustemann & Kierzek, 2005). 

Nesta linha, no estudo de Horton, Macve e Serafeim (2011), comenta-se sobre os papéis de-

sempenhados por cada instituição (IASB e FASB) e que há discordâncias relevantes de pensamen-

to. Porém, ressalta-se que ambos convergem ao fato de que a padronização irá melhorar nos aspec-

tos da comparabilidade e da simplificação das demonstrações financeiras (Ciesielski & Weirich, 

2011). 

Wustemann e Kierzek (2005) acreditam que haviam lacunas e inconsistências relevantes no 

reconhecimento das receitas. Entretanto, conforme a SEC (2001) não se poderia deixar de almejar 

um reconhecimento oportuno e fidedigno das receitas, além de uma evidenciação adequada, visto 

que representam um item significativo para os usuários tomarem as suas decisões, seja pelo aspec-

to evolutivo de prever tendências e geração de caixa futuro ou para avaliar o desempenho passa-

do. 
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Dessa forma, em termos normativos, o arcabouço principal que sustenta o reconhecimento 

das receitas internacionalmente é tratado no IAS 11 (Contratos de construção) ou no IAS 18 (Recei-

ta) (Dobler, 2008). Nos termos das empresas de construção, a IAS 11 requer o reconhecimento das 

receitas pelo método Percentage of Completation (POC).  Por outro lado, no caso da IAS 18, a receita é 

reconhecida somente na entrega das chaves.  

Mais adiante, em 2008, foi emitida a IFRIC 15 a fim de esclarecer dúvidas e delimitar como 

as entidades deveriam proceder e qual pronunciamento seguir. Um dos pontos de discussão seria 

a transferência dos riscos e do controle ao comprador/cliente (Mota, Campos, Niyama, & Paulo, 

2012). Em geral, Bohusova (2009) acredita que mesmo com esse arranjo de normas, ainda há casos 

específicos que não se enquadram devido a sua complexidade. Nesse sentido, na tentativa de criar 

uma maior padronização, elaborou-se a IFRS 15, que visa alinhar as abordagens e determinações 

tratadas nas normas anteriores, porém, com aplicação obrigatória prevista para o início de 2018. 

Em termos específicos, o IAS 11 define um contrato de construção como “um contrato espe-

cificamente negociado para a construção de um ativo ou combinação de ativos que são intimamen-

te relacionados ou interdependentes”. No item 25, do IAS, define-se que “o reconhecimento de 

receitas e despesas por referência ao estágio de conclusão de um contrato é frequentemente referi-

do como o método do percentual de acabamento”. 

Não é consensual a utilização desse método, devido às especificidades do setor, visto que, 

por exemplo, podem-se ter contratos indexados (valores variáveis). No Brasil, cita-se que os con-

tratos firmados na planta geralmente são corrigidos pelo Custo Unitário Básico (CUB). Dessa for-

ma, em virtude de o valor global da operação ser estimado, ele deve ser atualizado mensalmente 

nos relatórios e os efetivos efeitos registrados no reconhecimento da receita (Ciesielski & Weirich, 

2011). 

Em geral, Barlev (1995) defendia que o tratamento contábil dependeria se os valores do 

contrato podem ser estimados de forma confiável. Nessa linha, Dobler (2008) discute a aplicação 

do valor justo, que pode ser crítico em termos de confiabilidade. Adjacente, Colson et al. (2010) 

acreditam que o reconhecimento deve estar pautado em um grau relevante de confiabilidade. 

Em suma, há dois grandes métodos que se discutem para o setor da construção: considerar 

a evolução da obra ou reconhecer a receita apenas na entrega das chaves. Dobler (2008) discutiu 

esses dois métodos em seu trabalho baseados na dicotomia de “receitas x custos”. Em termos com-

parativos, o ZPMM (entrega das chaves) requer reconhecimento da receita quando o contrato for 

concluído e os riscos e benefícios forem transferidos, enquanto que o SOCM (POC – evolução da 

obra) se baseia em um princípio de realização mais suave, onde a receita e o lucro surgem ao longo 

de todo o processo construtivo (Wustemann & Kierzek, 2005). 

Adjacente, em termos ilustrativos, a Áustria e a Alemanha não permitiam a utilização da 

SOCM (Nobes, 2006). Isso acontecia porque ao confiar em um princípio de realização mais suave, é 

coerente pensar que se terão informações relevantes, mas potencialmente não confiáveis quando 

comparado ao ZPMM. Dessa forma, esse último configura-se como um método mais conservador 

(Dobler, 2008). 

Nesse sentido, Ferreira e Theóphilo (2007) aplicaram os dois métodos em um estudo de ca-

so. As diferenças encontradas para um exercício apontam que o método da entrega das chaves 

proporcionou um lucro de R$ 815.867,28 enquanto pelo método POC, o lucro apurado seria de R$ 

2.522.967,56. Dessa forma, os meios utilizados para se chegar aos resultados devem ser bem evi-

denciados nas demonstrações, além de se analisar o retrospecto histórico. 

Assim, também há uma linha histórica de adesão às normas e institucionalização. O proces-

so de adoção das normas (IAS e IFRS) pela Inglaterra foi mais rápido, em virtude de estar inserida 

na comunidade europeia, visto que ela foi pioneira na adoção das normas do IASB. Em contrapon-

to, o Brasil se inseriu mais tarde ao meio da convergência internacional, porém, contribuiu para 
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internacionalizar o mercado de capitais do Brasil e aumentar a participação das empresas brasilei-

ras nas operações estrangeiras (Santos & Salotti, 2013). 

No aspecto brasileiro, o início da convergência ocorreu com a publicação da Lei n. 11.638/07 

(Antunes et al., 2012). Entretanto, Falcão, Pinto e Niyama (2014) acreditam que o “conjunto atual 

dos IAS e IFRS não contempla uma solução clara e objetiva para realidade brasileira”. Em resumo, 

o IAS 11 e o IAS 18 se transformaram nos CPC 17 (Contratos de Construção) e CPC 30 (Receitas) 

respectivamente. Mais adiante, surgiram o ICPC 02 (Contratos de Construção do Setor Imobiliário) 

o OCPC 04 (Entidade de Incorporação Imobiliária para a contabilização de receitas). 

Em termos empíricos, Grimm e Hoag (2011) propuseram um caso educacional em formato 

de artigo, com o objetivo de proporcionar aos leitores a missão de pesquisar e comparar os critérios 

para reconhecimento, conforme os padrões adotados pelo US GAAP, IFRS GAAP e o padrão pro-

posto para unificação das duas correntes. Entre as constatações, o US GAAP é mais rígido, no qual 

prevê a transferência formal do bem para o cliente como condição para o reconhecimento da recei-

ta. O IFRS GAAP seria mais próximo de retratar a realidade das empresas, e representa em essên-

cia o modelo proposto para unificar os dois em virtude da flexibilidade e da possibilidade de esti-

mativas em bases confiáveis. 

O modelo proposto é explicado por Marton e Wagenhofer (2010), o qual é resultado da uni-

ficação das ideias do IASB e FASB em um padrão único. Em resumo, define-se que um contrato 

com clientes consiste em obrigações de desempenho e que a receita deve ser reconhecida quando 

satisfizer tais obrigações. Basicamente, pauta-se no critério fundamental da necessidade da transfe-

rência do controle do ativo para o cliente.  

Wagenhofer (2014) não é favorável à unificação do método, demonstrada em uma única 

norma, visto que as empresas se diferem por características econômicas e se perderá utilidade da 

informação. Em geral, essa nova norma, que teve sua discussão ampliada a partir de 2010, irá subs-

tituir o IAS 11, IAS 18 e as interpretações relacionadas. Ela é traduzida pela IFRS 15, a qual prevê 

aplicação obrigatória a partir de 2018 e que o reconhecimento irá ocorrer quando as obrigações de 

desempenho forem cumpridas (Mota et al., 2015). 

Concomitante, em termos de convergência internacional, há de considerar a força das ca-

racterísticas institucionais de cada país (Ball et al., 2003), especialmente o fato de que a norma 

permite a utilização de mais de um método. Aspectos relacionados ao sistema jurídico Code Law e 

Commom Law (Ball et al., 2000; LaPorta, Silanes, Shleifer, & Vishny, 1997) e as empresas de audito-

ria são colocados como características fundamentais. Nesse sentido, é conclusivo que a norma po-

de ser insuficiente para padronizar as práticas contábeis. Kvaal e Nobes (2010) comprovaram que 

as características inerentes aos países antes da adoção da IFRS permanecem se prevista certa flexi-

bilidade na norma. 

 

2.2 Evidenciação 

Nos últimos 20 anos houve mudanças significativas a respeito da contabilização e evidenci-

ação das receitas. Colson et al. (2010), em uma discussão teórica das normas contábeis da American 

Accounting Association’s (AAA), acreditavam que o modelo de reconhecimento de receita deve re-

fletir a posição líquida do contrato, fato que avaliza a utilização do método de percentagem de 

conclusão. 

Ainda, os autores acrescentam que as organizações que acreditam que as demonstrações 

obrigatórias não retratam com precisão o seu desempenho podem buscar outros métodos de di-

vulgação não auditados e altamente discricionários.  

Conforme Ciesielski e Weirich (2011) é importante que sejam divulgadas informações per-

tinentes sobre o item (receita) mais relevante nas demonstrações contábeis. Nessa linha, as empre-
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sas devem divulgar informações qualitativas e quantitativas em duas grandes áreas: (i) contrato 

com clientes; (ii) julgamentos significativos e mudanças no julgamento. 

Na evidenciação da utilização dos métodos, Dylag e Kucharczyk (2011) analisaram empiri-

camente o reconhecimento das receitas em 17 empresas polonesas por meio da identificação da 

utilização do IAS 11 (evolução da obra) ou IAS 18 (entrega das chaves) e verificaram que 12 empre-

sas (67%) utilizaram do método da entrega das chaves e as demais, o método que considera a evo-

lução da obra. Em geral, havia uma convergência futura para utilização do método da entrega das 

chaves. 

O nível de evidenciação foi discutido isoladamente em alguns trabalhos. Lucena e Sousa 

(2015) analisaram o nível de aderência aos itens requeridos de divulgação dispostos no CPC 17 das 

empresas brasileiras do setor de construção civil nos anos de 2009 e 2010. Concluíram que em mé-

dia, cerca de 90% dos itens não são atendidos.  

Estudos similares de caráter empírico foram realizados anteriormente por Niyama, Caval-

cante e Rezende (2010), os quais verificaram que diferentes métodos de reconhecimento causam 

discrepâncias na evidenciação dos resultados, este resultado é corroborado por  Mota et al. (2012).  

Entretanto, o nível de evidenciação de itens obrigatórios pode sofrer influência de algumas 

variáveis. Nesse sentido, Wallace e Naser (1995) investigaram os determinantes relacionados ao 

tamanho, lucratividade, auditoria e setor das empresas listadas na bolsa de valores de Hong Kong.  

Esse estudo foi base para Street e Gray (2002), onde os autores analisaram a conformidade 

com os requisitos de divulgação de todos os IAS de 279 empresas de 32 países. O índice de eviden-

ciação foi de 73%, no qual, uma das constatações era relacionada às empresas de auditoria, que se 

Big fiver, influenciaria positivamente nesse índice. 

Posteriormente, Akhtaruddin (2005) analisou a divulgação obrigatória de empresas de 

Bangladesh, as quais, em média, atendem em 44% os itens obrigatórios, e verificou-se que apenas o 

tamanho da empresa medido pelas vendas é associado positivamente ao índice de evidenciação. 

Cunha (2009) a fim de verificar o impacto na evidenciação contábil, por meio da adesão 

obrigatória ao IASB, analisou, sob a luz do IAS 16, para o exercício de 2005, o índice de evidencia-

ção das empresas da Bolsa de Madri. O índice médio de evidenciação encontrado foi 52%, o qual a 

autora acredita ser baixo, mas justificável pelo período de adaptação às normas. Por fim, variáveis 

como tamanho, rentabilidade e setor foram significantes em seu poder explicativo para as altera-

ções no índice de evidenciação. 

Em estudo semelhante, Costa e Oliveira (2015) analisaram o efeito aprendizado em relação 

ao IAS 16, assim como o reflexo no índice de evidenciação, ao longo de seis  anos (2005-2010) em 

empresas listadas na Bolsa de Lisboa. Na linha temporal, houve aumento de 4 p.p., onde passou de 

uma evidenciação média de 66% em 2005 para 70% em 2010. Os resultados também indicam que o 

tamanho é fator explicativo para o índice de evidenciação. 

Por fim, em estudo mais recente, Silva, Silva e Laurencel (2016) avaliaram o nível de evi-

denciação das empresas de capital aberto listadas na BMF&Bovespa, no ano de 2012, em relação ao 

CPC 27 (Ativo Imobilizado). Em média, as 77 empresas analisadas deixaram de divulgar itens 

obrigatórios na ordem de 32,9%. Os autores verificaram fatores que poderiam influenciar no nível 

de evidenciação e se testou hipóteses relacionadas ao porte, presença de ADR, empresa de audito-

ria e segmento, as quais apresentaram resultados significativos.  

 

 3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

3.1 Amostra e coleta de dados 
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Com relação à população, buscou-se as empresas de construção listadas nas bolsas de valo-

res de cada país, B3(B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão), antiga BMF&Bovespa, no caso do Brasil e a 

London Stock Exchange no caso da Inglaterra, que estavam abrangidas pela IAS 11. 

Optou-se pelas empresas de construção em virtude das complexas possibilidades de reco-

nhecimento de receita dessas entidades, desde o método pautado na conclusão percentual da obra 

até o método da entrega das chaves. Ambos os critérios são opostos e igualmente aceitos pelas 

normas atualmente vigentes. Dessa forma, há uma tendência ainda maior para que fatores institu-

cionais atuem mais intensamente que os fatores regulatórios impostos. Nesse sentido, optou-se 

pela comparação entre o Brasil e Inglaterra, visto que apresentam características institucionais dis-

tintas, como por exemplo, a atuação do Code Law (Brasil) e do Commom Law (Inglaterra), que im-

pacta diretamente em como os atos e fatos contábeis são mensurados e evidenciados. 

Para a seleção da amostra no Brasil, verificou-se que as companhias abrangidas são as que 

atuam no segmento de “Construção Pesada”, composto por três empresas, e no segmento de “Edi-

ficações”, composto por 18 empresas, as quais unificadas totalizam 21 empresas na amostra brasi-

leira, conforme descrito na Tabela 01. 

 

Tabela 01 

Empresas brasileiras 
Edificações Construção Pesada 

Construtora Adolpho Lindenberg S.A.  

Construtora Tenda S.A. 

Cr2 Empreendimentos Imobiliários S.A. 

Cyrela Brazil Realty S.A.  

Direcional Engenharia S.A. 

Even Construtora E Incorporadora S.A.  

Ez Tec Empreendimentos E Participações S.A.  

Gafisa S.A. 

Helbor Empreendimentos S.A. 

Jhsf Participações S.A. 

João Fortes Engenharia S.A 

Mrv Engenharia E Participações S.A. 

Pdg Realty S.A. 

Rodobens Negócios Imobiliários S.A. 

Rossi Residencial S.A.  

Tecnisa S.A.  

Trisul S/A 

Viver Incorporadora E Construtora S.A 

Azevedo & Travassos S.A. 

Construtora Lix Da Cunha S.A. 

Mendes Junior Engenharia S.A. 

 

Com relação às empresas britânicas, foram identificadas 34 empresas que atuam no setor de 

“construction & materials. A consulta do subsetor se deu individualmente nos sítios eletrônicos de 

todas as empresas. Dos dois subsetores, apenas as empresas que pertenciam ao subsetor “Heavy 

Construction” estão abrangidas pelo estudo em virtude da aplicação da norma e dessa forma, origi-

naram a amostra, formada por 14 empresas britânicas, conforme descrito na Tabela 02. 

 

Tabela 02 

Empresas britânicas 
             Building Materials & Fixtures Heavy Construction 

Accsys Tech 

Alumasc Group 

Breedon 

Crh 

Epwin Grp 

Ashley House 

Aukett Swanke 

Balfour B. 

Billington 

Boot(H) 
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Forterra 

Fox Marble 

Ibstock 

Inspirit Energy 

James Halstead 

Low & Bonar 

Marshalls 

Melrose Ind 

Michelmersh 

Norcros 

Polypipe Group 

Sigmaroc 

Titon Hldgs. 

Tyman 

Volution 

Clarke T. 

Costain Grp. 

Keller Grp. 

Kier Group 

Morgn Sindl Grp 

Mountfield 

Nth.Mid.Cons 

Smart(J) 

Van Elle 

 

Para se chegar à amostra final foram excluídas duas empresas, sendo uma empresa de cada 

país. No caso do Brasil, a companhia excluída, apesar de fazer parte deste segmento, não atuava na 

área de construção nos períodos de análise. Já para a Inglaterra, uma empresa foi excluída, pois só 

entrou para o mercado de ações em 26/10/2016 e não havia divulgado nenhum Annual Report nos 

períodos analisados. Desta forma, a amostra analisada foi composta por 33 empresas, das quais 20 

são brasileiras e 13 são britânicas. 

 

3.2 Mensuração da Evidenciação Obrigatória 

 

A fim de analisar os dados recentes e possíveis avanços das empresas em estudo, após um 

período de amadurecimento em relação à convergência e as mudanças impostas pela IAS 11 e a 

IFRIC 15, buscou-se analisar a evidenciação nos três últimos exercícios, referente aos anos de 2014, 

2015 e 2016. 

A escolha do período ocorreu em função de analisar o momento pós-amadurecimento 

quanto às mudanças impostas pela adesão à convergência em que as empresas brasileiras foram 

submetidas. A convergência brasileira iniciou em 2008, e até 2013 considerou-se como um período 

de aprendizado das entidades quanto à implementação das novas práticas. Assim, se minimizou 

possíveis vieses que poderiam surgir em comparação às empresas britânicas, em virtude da utili-

zação das IFRS desde 2005.  

Para medir o nível de evidenciação, selecionou-se 10 critérios objetivos apresentados na Ta-

bela 04 durante a discussão dos resultados, onde cada empresa foi pontuada em relação ao aten-

dimento ou não do item. Dessa forma, o índice de evidenciação foi medido pela seguinte fórmula: 

 

IE = (IA) / (IT-N/A) 

Onde:  

IE - Índice de Evidenciação 

IA - Itens atendidos 

IT- Itens totais 

N/A - Itens não aplicáveis 

  

Os critérios utilizados foram baseados nas normas pertinentes (IAS 11 e IFRIC 15). Quanto 

ao processo de coleta destes dados, buscaram-se evidências nas notas explicativas de cada empresa 

que comprovaram, ou não, a utilização das práticas previstas nas normas. Destaca-se que os dois 

critérios que se relacionam com a IFRIC 15 não são aplicáveis às empresas britânicas.  
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3.3 Análise Estatística 

 

Para analisar os dados levantados por esta pesquisa, optou-se por uma abordagem estatís-

tica de dados em painel. O modelo teórico proposto levou em consideração a evidenciação obriga-

tória conforme as normas internacionais IAS 11 e IFRIC 15 e o reflexo da diferença entre o país sede 

da empresa sobre tais práticas conforme equação:   

       

Evidenciação Obrigatória = f (País Sede; Controles) 

 

Como o objetivo da pesquisa é verificar o efeito direto das diferenças institucionais entre os 

países sobre as práticas de disclosure no que diz respeito ao reconhecimento de receitas, foi necessá-

rio isolar o efeito de possíveis características das empresas que poderiam afetar esta relação. Para 

escolher as variáveis de controle, este trabalho utilizou como respaldo a teoria da evidenciação 

voluntária. Segundo Beyer, Cohen, Lys e Walther (2010), as práticas de evidenciação voluntárias 

podem ser explicadas por uma série de motivos relacionados com as características dos proprietá-

rios, incentivos aos gestores e ambiente macroeconômico.  

Nesta pesquisa foram isolados os efeitos macroeconômicos por meio da seleção dos países e 

de apenas um setor de atividade econômica (construção). Os incentivos dos gestores foram contro-

lados pela concentração do capital e pela firma de auditoria. Já os efeitos proprietários foram con-

trolados por meio de variáveis que representam o custo de exposição da companhia no mercado, 

como seu tamanho e sua performance. As justificativas destas escolhas estão pautadas nas pesquisas 

de Archambault e Archambault (2003), Beyer et al. (2010), Diamond (1985), Diamond e Verrecchia 

(1991), Dye (2001), Raffournier (1995), Verrecchia (2001) e Wallace e Naser (1995). Na Tabela 03 foi 

feito um resumo das variáveis com a sua forma funcional empregada nesta pesquisa.  

 

Tabela 03 

Descrição das variáveis utilizadas na pesquisa 
Variável Dependente   

Variável  Descrição  Operacionalização (Modelo Empírico) 

Evidenciação (IE) 

Nível de evidenciação medido nos relatórios 

anuais das companhias analisadas entre os 

anos 2014 e 2016 

IE = (IA) / (IT – N/A) 

Variável Independente de Interesse   

Variável  Descrição  Operacionalização (Modelo Empírico) 

País sede (PAIS) 
Variável qualitativa que representa o país da 

sede da empresa analisada 
Variável Dummy. Brasil = 1 e Inglaterra = 0 

Variáveis de Controle    

Variável  Descrição  Operacionalização (Modelo Empírico) 

Tamanho 
Variável quantitativa que representa o porte da 

empresa 
Ln (Logaritmo Natural) do Total do Ativo 

Rentabilidade (ROA) 
Variável quantitativa que representa a lucrativi-

dade da empresa 
ROA (Retorno sobre o Ativo) 

Composição Acioná-

ria (CA) 

Variável quantitativa que representa a diluição 

do capital da empresa 

Percentual total de participação dos sócios 

que representam isoladamente menos de 

5% do capital 

Empresa de Auditoria 

( BIG FOUR) 

Variável qualitativa que representa a empresa 

responsável pela auditoria nas empresas 

Variável Dummy. Big Four = 1 e Não Big 

Four = 0 

 

Segundo Fávero (2015), a técnica estatística de dados em painel verifica o efeito agregado 

da variação between (entre os indivíduos) e whithin (ao longo do tempo). Neste tipo de modelo é 

imperativo definir como será a variação do intercepto: fixa ou aleatória. Além disto, é necessário 
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definir se é necessário fazer o acompanhamento individual da variação temporal (fixo ou aleatório) 

ou agregado (pooling).  

O primeiro passo para tal definição é verificar a característica dos dados. No modelo de 

efeitos fixos a variação ao longo do tempo é capturada de modo mais adequado no intercepto e 

deve ser predominante entre as variáveis para ser utilizado. Como nesta pesquisa existe uma vari-

ável PAIS (a principal variável de interesse, inclusive) que não varia ao longo do tempo para os 

indivíduos, o modelo de efeitos fixos não poderá ser utilizado, pois ele não iria capturar o efeito 

desta característica no modelo.  

A decisão fica então entre capturar os efeitos individuais ou agregados ao longo do tempo. 

O teste utilizado para isto é o Lagrange Multiplier (LM) de Breusch-Pagan. A hipótese nula do teste 

LM é de que a variância dos resíduos que refletem as diferenças individuais é igual à zero. Neste 

caso, se ela for rejeitada, o modelo de efeitos aleatórios é mais adequado do que o pooling. Neste 

trabalho, a H0 do teste LM foi rejeitada. Assim, direcionou-se o painel utilizado para efeitos aleató-

rios.  

Outro aspecto econométrico que poderia gerar problemas no modelo é o agrupamento de 

observações em algumas variáveis como País sede. Para contornar o problema foi utilizada a opção 

com erros padrões robustos clusterizados nos indivíduos na estimação do modelo. Esta opção é 

similar ao Feasible Generalized Last Square (FGLS) em termos de estimação, porém possui a vanta-

gem de também deixar o modelo mais conservador para heterocedasticidade e autocorrelação de 

resíduos, que são problemas comumente encontrados em painéis desta natureza.  
 

4. ANÁLISE DE RESULTADO 

4.1 Nível de Evidenciação – Análise Descritiva 

 

Identificaram-se nesse estudo os métodos de reconhecimento da receita conhecidos e utili-

zados, os quais estão pautados no critério da entrega das chaves ou da evolução da obra, porém, 

para todas as empresas analisadas neste trabalho, o método adotado é a evolução da obra. 

Entretanto, a evidenciação do método não é suficiente para compreensão das operações. É 

necessário divulgar uma série de itens, tanto para atender a legislação, como para disseminar as 

informações pertinentes entre os usuários da informação. 

 

Tabela 04 

Índice de Evidenciação por item de divulgação 

Critério Descrição Base 
Brasil Inglaterra 

2014 2015 2016 2014 2015 2016 

1 

Divulgação do valor das receitas do 

contrato reconhecidas como receita no 

período. 

IAS 11 70,0% 63,2% 63,2% 61,5% 61,5% 61,5% 

2 

Divulgação dos métodos usados para 

determinar as receitas do contrato 

reconhecidas no período. 

IAS 11 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

3 

Divulgação dos métodos usados para 

determinar o estágio de conclusão de 

contratos em andamento. 

IAS 11 90,0% 90,0% 90,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

4 

Divulgação para contratos em anda-

mento do valor total dos custos incor-

ridos e dos lucros reconhecidos (me-

nos as perdas reconhecidas) até a data 

em questão. 

IAS 11 65,0% 65,0% 65,0% 61,5% 61,5% 61,5% 
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5 

Divulgação para contratos em anda-

mento do valor de adiantamentos 

recebidos. 

IAS 11 80,0% 80,0% 80,0% 53,8% 53,8% 53,8% 

6 
Divulgação para contratos em anda-

mento do valor de retenções. 
IAS 11 10,0% 10,0% 10,0% 76,9% 76,9% 76,9% 

7 

Apresentação do valor bruto devido 

de clientes por obras contratadas 

como ativo. 

IAS 11 65,0% 65,0% 70,0% 76,9% 76,9% 76,9% 

8 

Apresentação do valor bruto devido a 

clientes por obras contratadas como 

passivo. 

IAS 11 85,0% 84,2% 84,2% 46,2% 46,2% 46,2% 

9 

Os critérios utilizados nos contratos 

que atendem a todos os requerimen-

tos do item 14 do Pronunciamento 

Técnico CPC 30 - Receitas. 

IFRIC 15  81,8% 81,8% 81,8% N/A N/A N/A 

10 
O valor da receita proveniente desses 

contratos no período. 
IFRIC 15  72,7% 63,6% 63,6% N/A N/A N/A 

 

Os itens necessários para divulgação foram definidos no IAS 11 (CPC 17) e IFRIC 15 (ICPC 

02), e conforme a presença ou não nas notas explicativas chegou-se ao índice de evidenciação, con-

forme demonstrado na Tabela 04. É possível que algum item não seja divulgado pela sua inexis-

tência, entretanto, não foram encontrados subsídios nas notas explicativas capazes de explicar tal 

ocorrência.  

Entre as implicações dos resultados, apresentar o método de reconhecimento da receita é 

unanimidade, tanto para as empresas do Brasil, como da Inglaterra, conforme observado pelo ín-

dice de evidenciação apurado para o critério 2. Com relação ao estágio de conclusão da obra, há 

também índices quase unânimes, onde na Inglaterra todas as empresas divulgaram o método em-

pregado, enquanto que no Brasil 90% das empresas o divulgaram, conforme mencionado no crité-

rio 3. 

Conforme mencionado anteriormente, nos critérios 9 e 10, com relação à IFRIC 15, todas as 

empresas inglesas pontuaram como não aplicável, visto que nenhuma delas utiliza o padrão da 

IAS 18 para reconhecimento das receitas. 

Outro dado que requer atenção é quanto à evidenciação dos valores de adiantamentos re-

cebidos (Critério 5) e os valores devidos a clientes por obra contratada como passivo (Critério 8). 

Em ambos, a evidenciação proporcional das empresas brasileiras representa praticamente o dobro 

das empresas britânicas. Foi apurado também o índice de evidenciação por empresa, o qual é apre-

sentado por meio da estatística descritiva na Tabela 05. 

 
Tabela 05 

Índice de Evidenciação por item de divulgação 

Brasil Inglaterra 

 
2014 2015 2016 2014 2015 2016 

Média 70,9% 69,3% 69,8% 72,1% 72,1% 72,1% 

Desvio Padrão 24,3% 24,6% 24,6% 22,3% 22,3% 22,3% 

Máximo 90,0% 90,0% 90,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Mínimo 20,0% 20,0% 20,0% 37,5% 37,5% 37,5% 

 

Verificam-se, quanto à média, que há uma variação praticamente nula entre os dois países. 

Quanto ao desvio padrão, observar-se que as empresas britânicas apresentaram resultados um 

pouco inferiores, que podem mostrar uma padronização levemente maior. No entanto, dado a 

proximidade dos resultados, esses percentuais podem ser tratados como as médias, ou seja, seme-

lhantes entre os países. 
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Das 33 empresas analisadas, apenas 3 atenderam a todos os itens de divulgação, e todas são 

da Inglaterra. Por outro lado, o menor índice foi apurado para apenas uma empresa do Brasil, que 

evidenciou apenas 20% dos itens requeridos no IAS. Neste ponto, o menor índice de uma empresa 

britânica foi quase o dobro (37,5% dos itens evidenciados). 

 

4.2 Análise Qualitativa 

Quanto à abordagem qualitativa, destaca-se a nota explicativa trazida pelas 10 empresas 

que atendem ao critério 6 (Divulgação para contratos em andamento do valor de retenções) da 

análise. Exemplifica-se por meio da Figura 01, onde se apresenta a nota explicativa divulgada pela 

empresa Henry Boot PLC.  

 

 
Figura 01.  Contratos de Construção Henry Boot PLC 

Fonte: Annual Report (Henry Boot PLC, 2016). 

 

Nota-se que, com apenas uma nota explicativa, 4 critérios da evidenciação obrigatória fo-

ram atendidos pela companhia. Dessa forma, torna-se evidente o atendimento em relação à dispo-

sição das normas para o grupo das 10 empresas que a apresentam.  

É importante ressaltar que em relação aos itens mensurados e evidenciados pela empresa 

Henry Boot, destaca-se que nenhuma empresa brasileira apresentou um demonstrativo nesses 

moldes. Neste sentido, as empresas brasileiras ainda carecem de amadurecimento, visto que não 

divulgam nenhuma nota explicativa tão completa, fato que pode comprometer a interpretação da 

informação. 

A fim de trazer um exemplo de divulgação positivo no contexto brasileiro, mostra-se, na 

Figura 02, a nota explicativa da companhia Rossi Residencial S.A. 

 
Figura 02.  Nota Explicativa Rossi Residencial S.A. 
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Fonte: Notas Explicativas (Rossi Residencial S.A., 2016) 

 

Conforme apresentado na Figura 02, a referida nota evidencia informações relevantes acer-

ca das receitas reconhecidas e que ainda serão reconhecidas referentes aos imóveis já vendidos, 

bem como o custo na mesma linha de análise e o consequente resultado da atividade. Anexo às 

informações numéricas, os gestores apresentam o método utilizado para a valoração dos itens.  

Para finalizar, a opção de apresentar a Figura 01 e a Figura 02 tem o objetivo de demostrar 

que há exemplos, mesmo no Brasil, de divulgações eficientes, cujos modelos poderiam ser segui-

dos por outras empresas, a fim de facilitar a comunicação com os usuários da informação e de 

proporcionar um maior alinhamento com as normas contábeis aceitas internacionalmente. 

 

4.3 Análise Quantitativa 

 Inicialmente, evidenciou-se a relação das variáveis entre as entidades (Between) e ao longo 

do tempo (Within), dentro da mesma entidade, conforme Tabela 06. 

 

Tabela 06 

Sumário de estatísticas descritivas 
Variável Média Desvio Padrão Min Max Observações 

IE Overall 0,708 0,231 0,2 1 N = 99 

  Between   0,232 0,2 1 n = 33 

  Within   0,021 0,641 0,841 T = 3 

TAMANHO Overall 20,388 2,202 15,073 23,491 N = 99 

  Between   2,145 16,125 23,262 n = 33 

  Within   0,584 15,815 22,693 T = 3 

ROA Overall -0,027 0,179 -1,168 0,265 N = 99 

  Between   0,13 -0,486 0,182 n = 33 

  Within   0,124 -0,709 0,429 T = 3 

CA Overall 0,4854 0,271 0 1 N = 99 

  Between   0,263 0,042 1 n = 33 

  Within   0,074 0,254 0,948 T = 3 

 

Observou-se que para todas essas variáveis a relação entre os indivíduos (between) foi mais 

relevante do que a variação ao longo do tempo (within). Nota-se, desta forma, que há pouca varia-

bilidade dos dados dentro da mesma empresa para os anos distintos, enquanto que há uma varia-

ção maior quando se analisa uma entidade em relação à outra. Pode-se concluir que as empresas 

mudam pouco seus padrões estabelecidos ao longo do tempo, fato que reforça a ideia de que o 

período de aprendizado da norma já foi superado. Na sequência, calculou-se a correlação entre as 

variáveis, conforme demonstrado na Tabela 07. 

 

Tabela 07 

Correlação entre as variáveis da pesquisa 
  IE TAMANHO ROA CA 

IE 1,000 
       

TAMANHO 0,456 * 1,000 
     

ROA 0,120 
 

-0,036 
 

1,000 
   

CA 0,139 
 

-0,197 
 

0,075 
 

1,000 
 

 

Nesta análise, a única correlação significativa encontrada foi quanto ao nível de evidencia-

ção e o tamanho da empresa (0,456 – nível de significância de 5%). Assim, ao se considerar essas 

duas variáveis ao longo do tempo, simultaneamente, pode-se inferir que elas são positivamente 

relacionadas. Todas as outras correlações foram pouco significativas. Assim, a rentabilidade e a 
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composição acionária não estão significativamente correlacionadas com o índice de evidenciação. 

A Tabela 07 também indica uma baixa probabilidade de problemas com a multicolineariedade no 

modelo, pois a correlação entre as variáveis independentes foi baixa, conforme os padrões estabe-

lecidos por Fávero (2015). Para concluir a análise, utilizou-se a regressão em painel para verificar o 

efeito entre as variáveis, conforme demonstrado na Tabela 08. 
 

Tabela 08 

Resultados da regressão em painel 
Nr. Obs. (N): 96           

Nr. Grupos: 32           

R-sqwithin: 0,0275           

between: 0,2055       Wald chi: 4,27 

overall: 0,1992       Prob>chi2: 0,5116 

IE Coeficiente Erro Padrão Z P>|z| [95% Intervalo Confiança] 

PAIS -0,033 0,087 -0,38 0,707 -0,203 0,137 

TAMANHO 0,005 0,006 0,92 0,359 -0,006 0,017 

ROA 0,017 0,026 0,66 0,507 -0,034 0,069 

CA 0,046 0,077 0,60 0,548 -0,105 0,198 

BIG FOUR 0,032 0,032 1,01 0,313 -0,030 0,094 

Cons 0,591 0,131 4,51 0,000 0,334 0,848 

sigma_u 0,1932           

sigma_e 0,0263           

Rho 0,9819           

Nota. Sig t = bi-caudal. A regressão acima foi estimada com GLS com Erros padrão robustos clusterizados nos indivíduos. 

A constante absorveu as seguintes categorias para as variáveis dummy: PAIS = Inglaterra, BIG FOUR = não. Ela foi obtida 

com a seguinte equação: 

 

 
 

Pode-se observar que os coeficientes (β) encontrados para todas as variáveis analisadas 

apontaram nenhum efeito médio significativo sobre o nível de evidenciação (p-value > 0,05). Com 

isto, pode-se afirmar que as variáveis testadas não afetaram significativamente o índice de eviden-

ciação. Este dado contraria estudos similares feitos, como o de Street e Gray (2002), que encontra-

ram indícios de que as empresas de auditoria responsáveis por auditar as demonstrações contábeis 

estavam positivamente relacionadas com o nível de evidenciação destas empresas. Outro trabalho 

em conflito com os resultados alcançados é o de Cunha (2009), que observou significativa relação 

entre a rentabilidade e o tamanho com o nível de evidenciação ao propor uma regressão linear. 

É necessário destacar, por outro lado, que o fato das variáveis de controle não terem sido 

significativas não tem uma denotação negativa, pelo contrário, já era esperado que as mesmas não 

possuíssem um efeito relevante, pois esta pesquisa utilizou a evidenciação obrigatória e não volun-

tária como nas pesquisas citadas anteriormente. A grande maioria dos trabalhos que analisam prá-

ticas de evidenciação das empresas utilizam uma escala para informações voluntárias na captura 

do disclosure (para exemplos ver Beyer et al., 2010).  

Na análise de evidenciação voluntária faz sentido à influência de características intrínsecas 

e extrínsecas sobre a motivação do gestor divulgar ou não determinada informação. Já na eviden-

ciação obrigatória o principal motivador é a própria norma e a forma como ela é fiscalizada (enfor-

cement). Estes aspectos estão mais relacionados com as características institucionais do que com 

características particulares dos gestores e este foi o principal aspecto analisado por esta pesquisa. A 

utilização de variáveis de controle mais relacionadas com a divulgação voluntária foi feita em de-

corrência da carência de trabalhos que analisaram o disclosure obrigatório e da necessidade de iso-

lar possíveis efeitos indesejáveis sobre a relação principal investigada. De qualquer modo, foi feita 



  Ludwig, M. Jr. et al. 

 Revista Evidenciação Contábil & Finanças, ISSN 2318-1001, João Pessoa, v. 6, n. 3, p. 110- 131, set./dez. 2018.  125 

uma variação do modelo sem os controles e os resultados para a variável PAIS se mantiveram os 

mesmos. Para melhor compreensão dos resultados, foi feita uma análise da variável evidenciação 

ao longo do tempo e entre os países. 

 
Figura 03. Distribuição da evidenciação por ano e por país 
 

Ao analisar os gráficos de comportamento da variável “nível de evidenciação” ao longo do 

tempo, percebe-se que em média os níveis dos países são muito próximos para as companhias ana-

lisadas. Isto demonstra que a evidenciação se tornou mais homogênea mesmo com características 

institucionais distintas entre os países.  

Os resultados obtidos por esta pesquisa reforçam o papel da regulação como mecanismo de 

quebra de assimetria entre diferentes ambientes institucionais e destacam (para as companhias 

analisadas) a relevância de uma norma contábil única para a convergência das práticas contábeis. 

 Para finalizar, um dos mecanismos necessários para que uma norma seja efetivamente im-

plementada são seus mecanismos fiscalizatórios. Em âmbito privado, as firmas de auditoria possu-

em um papel relevante neste aspecto, pois elas atestam para o mercado que as companhias segui-

ram as melhores práticas com base na regulação. Com a adoção das IFRS no Brasil houve um au-

mento na concentração do mercado de auditoria em torno das chamadas BIG FOUR: PWC, Deloit-

te, Ernst & Young e KPMG (Cotrim, Ribeiro, & Carmo, 2016). Esta maior concentração pode ter 

facilitado o processo de convergência e harmonização das normas, pois, como são companhias 

multinacionais, tais firmas de auditoria possuem uma interpretação global e similar aos eventos 

econômicos mesmo em condições institucionais distintas. 

Uma análise temporal da proporção das empresas auditadas por Big Four e o respectivo ní-

vel de evidenciação médio (Figura 04) demonstra similaridade entre os países. 
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Figura 04. Nível de evidenciação por tipo de auditoria 

 

Nota-se, com base nesta figura, que o nível de evidenciação das empresas auditadas por 

firmas de auditoria pertencentes ao grupo das Big Four (EY, PwC, Deloitte e KPMG) teve pouca 

variação ao longo do tempo e é superior aos das companhias não auditadas por uma Big Four. 

Acrescenta-se que no Brasil 73,33% dos exercícios foram auditados por empresas Big Four, enquan-

to que na Inglaterra esse índice foi de aproximadamente 59%. Em resumo, o fato de a maioria das 

empresas serem auditadas por Big Four e essas apresentarem um maior nível de evidenciação pode 

ajudar a explicar a semelhança dos índices de evidenciação apurados das empresas dos dois paí-

ses.  

 Em geral, isso acontece porque as empresas de auditoria são reconhecidas, mundialmente, 

com procedimentos padronizados, independentemente da localidade da empresa. Acrescenta-se 

também que elas podem fornecer ou forneceram apoio para as empresas brasileiras diminuírem o 

lastro temporal de adoção das normas em comparação com as empresas britânicas. 

5. CONCLUSÃO  

Este estudo, pautado em dados das empresas de capital aberto do setor de construção do 

Brasil e Inglaterra, investigou se a regulação contribuiu para minimizar os efeitos das diferenças 

institucionais nas políticas contábeis, traduzidas nesse estudo, pelo nível de evidenciação do reco-

nhecimento da receita. A fim de concluir sobre, verificou-se os critérios de reconhecimento da re-

ceita utilizados, mensurou-se o nível de evidenciação, assim como se testou estatisticamente variá-

veis relacionadas ao país, tamanho, performance, empresa de auditoria e composição acionária. 

Ainda, observou-se a respeito da adesão à norma IFRS 15 (obrigatória a partir de 

01/01/2018), que promove ampla discussão no setor da construção, especialmente ao fato de identi-

ficar o momento em que ocorre a transferência do controle ao cliente do bem negociado. Nas de-

monstrações financeiras analisadas, observou-se que nenhuma das empresas se antecipou na utili-
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zação das novas normas, porém, 72% (10 empresas inglesas e 14 empresas brasileiras) comentam 

apenas que analisam com frequência os impactos que essa norma pode promover nos demonstra-

tivos e no andamento das operações. 

Em termos de evidenciação, observa-se a partir da Tabela 05, que, em termos médios, Ingla-

terra e Brasil ficaram muito próximos, onde, nos três anos da análise, apurou-se um índice médio 

de 70% para as empresas brasileiras e de 72,1% para as empresas britânicas. Os resultados são pró-

ximos, embora com enfoques diferentes, dos encontrados por Silva et al. (2016), que foi de 67,1% 

ou Street e Gray (2002), que encontraram em média, 73% dos itens evidenciados. 

Ao que tange em verificar o poder explicativo das variáveis analisadas, ao nível de 5%, não 

se obteve resultados significativos. Apenas, em termos de correlação, foi possível inferir que o ín-

dice de evidenciação e o tamanho correlacionam-se na ordem de 0,456. É possível que os resulta-

dos não sejam compatíveis com os encontrados por Silva et al. (2016), que concluíram que quanto 

maior o porte, maior o nível de evidenciação, visto que o tamanho da amostra ficou restrito a um 

setor e as variáveis utilizadas estão mais bem explicitadas na teoria da evidenciação voluntária, 

enquanto nesse estudo o foco foi na evidenciação obrigatória. 

Dessa forma, conforme as informações descritas na Tabela 08 concomitante com o nível de 

evidenciação apresentado na Tabela 05, verifica-se que o nível de evidenciação não sofre interfe-

rência do país sede e que, dessa forma, sugere-se que a regulação oriunda do processo de conver-

gência internacional equaliza as diferenças institucionais entre os países objeto do estudo, no perí-

odo analisado. Essa inferência contradiz grande parte das constatações relacionadas à influência 

das características institucionais, conforme descrito nos estudos de Ball et al. (2000), Kvaal e Nobes 

(2010) e LaPorta et al. (1997). 

Em resumo, nota-se que mesmo em um cenário de possíveis diferenças institucionais, a 

adoção da norma (inclusive do mesmo critério de reconhecimento da receita (POC) entre as em-

presas brasileiras e inglesas) e as práticas de evidenciação convergem. Como possível justificativa 

para esta aproximação, além da própria regulação, pode-se citar o papel desempenhado pelas em-

presas de auditoria Big Four, que são globais, auxiliam na disseminação dos padrões contábeis e 

atuam junto à maioria das empresas analisadas, de ambos os países. 

Para pesquisas futuras, sugere-se a abrangência de um maior escopo de amostra de pesqui-

sa ou a utilização de outros países, a fim de aprofundar os estudos em termos de comparabilidade 

entre países, frente ao processo de convergência internacional. Em âmbito específico, sugere-se, 

ainda, um comparativo com ambos os países nos moldes de “antes e depois” no que concerne as 

alterações trazidas pelas normas internacionais, com o intuito de identificar as principais mudan-

ças e os efeitos oriundos da convergência internacional. 
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